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Avança na Almg reajuste de servidores

Vereadores questionam pacote de obras da PBH

MINAS

BH

A Comissão de 
Fiscalização 
Financeira e 

Orçamentária (FFO) 
aprovou, em 1º turno, 
o parecer do relator, 
deputado Zé Guilher-
me (PP), que também 
preside a comissão. A 
aprovação ocorreu em 
uma reunião na tarde 
de ontem, quinta-feira.
O PL 2.309/24 propõe 
um reajuste de 3,62% 
nos vencimentos dos 
servidores civis e mi-
litares, retroativo a 1º 
de janeiro deste ano. 
Este índice também se 
aplica a inativos, pen-
sionistas com direito à 
paridade, detentores de 
função pública e con-
vocados para a função 
de magistério. A re-
visão inclui contratos 
temporários vigentes, 
cargos comissionados, 

funções gratifi cadas e 
gratifi cações de função.
O relator, deputado 
Zé Guilherme, reco-
mendou a aprovação 
do projeto na forma 
original, incluindo a 
emenda nº 1 que cor-
rige a redação do ar-
tigo 6º da proposição. 
Esta emenda especifi -
ca que o vencimento 
das carreiras do Gru-
po de Atividades de 
Educação Básica será 
reajustado conforme 
as atualizações do 
piso salarial nacional 
dos profi ssionais do 
magistério público da 
educação básica, con-
forme a Lei Federal 
11.738, de 2008.
O impacto fi nanceiro 
estimado do projeto é 
de aproximadamente 
R$ 1,7 bilhão em 2024 
e R$ 2 bilhões nos 

anos de 2025 e 2026. 
O parecer ressalta que 
o índice de revisão é 
inferior às perdas in-
fl acionárias do ano 
anterior, mas justifi ca 
o percentual com base 
na viabilidade fi nan-
ceira do estado e no 
entendimento do Su-
premo Tribunal Fede-
ral (STF) sobre a situ-
ação fi scal dos estados.
Durante a reunião, a 
proposta recebeu crí-
ticas de vários deputa-
dos. Beatriz Cerqueira 
(PT) e Ulysses Gomes 
(PT) criticaram o ín-
dice proposto por ser 
inferior à infl ação, 
enquanto o deputado 
Sargento Rodrigues 
(PL) defendeu um re-
ajuste maior para co-
brir acordos anteriores 
não cumpridos pelo 
governador.
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Questionamentos foram sobre a execução 
e fi nanciamento dessas obras, buscando 
garantir que os recursos públicos sejam 
usados de maneira efi ciente e transparente.

Durante uma 
audiência pú-
blica organi-

zada pela Comissão de 
Orçamento e Finanças 
Públicas, sete vereado-
res de Belo Horizonte 
discutiram o recente 
anúncio da Prefeitura 
de investir cerca de R$ 
3 bilhões em 120 obras 
na cidade.
Esse pacote de obras 
abrange uma varieda-
de de intervenções, in-
cluindo construção de 
unidades habitacionais, 
urbanização de vilas e 
favelas, recapeamento 
de vias, e reformas em 
praças e equipamentos 
públicos.
Os vereadores, cum-
prindo sua função de 

fi scalizar o Executivo 
Municipal, levantaram 
questionamentos sobre 
a execução e fi nancia-
mento dessas obras, 
buscando garantir que 
os recursos públicos se-
jam usados de maneira 
efi ciente e transparente. 
Marcela Trópia (Novo), 

uma das requerentes da 
audiência, ressaltou a 
importância de obter 
mais informações sobre 
as novas obras e aque-
las que dão continuida-
de a projetos existentes. 
Ela também destacou 
a necessidade de en-
tender melhor os pro-

Municipal. O vereador 
Braulio Lara (Novo) 
criticou os planos habi-
tacionais, alegando que 

O Projeto de Lei (PL) 2.309/24, proposto pelo governador Romeu Zema, que visa a revisão 
geral dos vencimentos dos servidores do Poder Executivo, avançou mais uma etapa na 

Assembleia Legislativa de Minas Gerais (ALMG).

Em contraponto, o 
líder do governo na 
ALMG, deputado João 
Magalhães (MDB), 
defendeu a proposta 
destacando as difi cul-
dades fi nanceiras do 
estado, agravadas pelo 
alto endividamento e 
pelas restrições impos-

tas pela Lei Comple-
mentar Federal 173, 
de 2020, que proibiu 
aumentos salariais du-
rante a pandemia.
Com a aprovação do 
parecer na comissão, 
o projeto segue ago-
ra para votação em 1º 
turno no Plenário da 

ALMG, o que pode 
ocorrer na próxima 
semana.
A mobilização dos 
servidores e a pressão 
para um reajuste maior 
continuam sendo pon-
tos de debate entre os 
deputados e o governo 
estadual.

O impacto fi nanceiro estimado do projeto é de aproximadamente 
R$ 1,7 bilhão em 2024 e R$ 2 bilhões nos anos de 2025 e 2026.

podem criar problemas 
urbanos e benefi ciar 
pessoas de fora de Belo 
Horizonte. 

jetos de construção de 
moradias subsidiadas 
pelo governo federal 
e o plano de recapea-
mento de 250 quilôme-
tros de vias. Durante a 
audiência, a Prefeitura 
detalhou a construção 
de 600 unidades habita-
cionais no Bairro Ban-
deirantes, fi nanciadas 
pelo programa Minha 
Casa Minha Vida, com 
um custo estimado en-
tre R$ 200 mil e R$ 205 
mil por unidade. Além 
disso, foi informada a 
previsão de construir 
3.050 unidades habi-
tacionais até o fi nal do 
ano, com recursos pro-
venientes do Programa 
de Aceleração do Cres-
cimento e do Tesouro 
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